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MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 13161.720404/2016-98
ACORDAO 3102-004.139 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 19 de junho de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE TEIXEIRA COMERCIO DE CEREAIS LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/04/2015 a 30/06/2015

CREDITO BASICO. PIS/COFINS. VENDAS COM SUSPENSAO A
COOPERATIVAS. APROVEITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

O inciso Il, do § 49, da Lei n? 10.925/2004, impede o aproveitamento de
créditos basicos de PIS/COFINS, pelas pessoas listadas no § 12, do art. 89,
desta mesma Lei.

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntdrio. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos repetitivos,
sendo-lhes aplicado o decidido no Acérdao n2 3102-004.125, de 19 de junho de 2026, prolatado
no julgamento do processo 13161.720278/2017-52, paradigma ao qual o presente processo foi
vinculado.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Fabio Kirzner Ejchel, Joana
Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de
Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
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				 CRÉDITO BÁSICO. PIS/COFINS. VENDAS COM SUSPENSÃO À COOPERATIVAS. APROVEITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
				 O inciso II, do § 4º, da Lei nº 10.925/2004, impede o aproveitamento de créditos básicos de PIS/COFINS, pelas pessoas listadas no § 1º, do art. 8º, desta mesma Lei.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3102-004.125, de 19 de junho de 2026, prolatado no julgamento do processo 13161.720278/2017-52, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Fabio Kirzner Ejchel, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
		 
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que denegara o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente a suposto crédito de PIS-PASEP/COFINS.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 1. NÃO CUMULATIVIDADE. BENS PARA REVENDA. CEREALISTA. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DAS AQUISIÇÕES. VEDAÇÃO LEGAL.
		 É vedado à empresa cerealista o aproveitamento de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004.
		 2. SOJA EM GRÃOS. POSIÇÃO 12.01 DA TIPI. VENDAS. SUSPENSÃO. LEI Nº 12.865/2013.
		 A partir da vigência da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, fica suspensa a incidência de PIS/Pasep e Cofins sobre as receitas de vendas de soja classificada na posição 12.01 da TIPI, qualquer que seja o destinatário, não se lhe aplicando mais as disposições dos artigos 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 2004.
		 A Recorrente tomou ciência da Decisão de Primeira Instância e apresentou Recurso Voluntário.
		 Em seu Recurso Voluntário alega o seguinte:
		 Aproveitamento de créditos em relação a vendas com suspensão (art. 8º, Lei 10.925/2004) - houve pagamento das contribuições na etapa anterior da cadeia produtiva, de forma que o crédito é devido, e ainda, que o art. 8º, da Lei nº 10.925/2004 teria sido revogado tacitamente pelo art. 17, da Lei nº 11.033/2004.
		 Aproveitamento de créditos em relação a vendas com suspensão (art. 8º, Lei 10.925/2004) - não adquiriu insumos para produtos agropecuários, de forma que não há o que estornar.
		 Por fim, apresenta o seguinte pedido:
		 DO PEDIDO
		 Ante o exposto, requer dignem-se Vossas Senhorias em receber o presente Recurso Voluntário, dando-lhe provimento, para o especial fim de reformar a decisão de 1ª instância, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade.
		 Este é o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e reveste-se dos demais requisitos de admissibilidade, de forma que dele tomo conhecimento.
		 O litígio decorre de glosa procedida pela Autoridade Tributária, em seu Despacho Decisório de análise da PER/DCOMP, identificadas no relatório acima, onde apontou que seria indevida a apropriação de créditos decorrentes da aquisição de grãos por empresa cerealista.
		 A Informação Fiscal de e-fls 1.618 a 1622, assim descreveu a razão das glosas:
		 Nos anos de 2012 a 2016, o contribuinte apurou o IRPJ e a CSLL pelo lucro real.
		 Adquiriu, para revenda, milho e soja em grãos (códigos dos itens 1005.90 e 12.01, respectivamente) assumindo, assim, a condição de cerealista. Todos os grãos adquiridos tem a finalidade exclusiva de revenda no mercado interno.
		 Nesse período, o interessado apura créditos básicos de PIS/Pasep e Cofins, no regime de incidência não-cumulativa dessas contribuições e vinculados a operações de saída não tributadas. Referente aos bens para revenda, o contribuinte efetuou as saídas com suspensão com base nos artigos 8° e 9° da Lei 10.925/04 e Instrução Normativa SRF n° 660/2006(atualmente revogada pela IN RFB 1.911/2019).
		 A possibilidade de manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência na Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS tem, como regra geral, previsão no art. 17 da Lei n° 11.0333/2004.
		 Entretanto, conforme será demonstrado, no caso específico do interessado, não há direito a manutenção desse crédito.
		 (...)
		 A vedação às cerealistas do aproveitamento do crédito presumido, contida no inciso I, §4°, art. 8° é decorrência natural da própria condição de cerealista. Sendo ela uma mera revendedora do grão, não haveria que se falar em crédito presumido, o qual é direcionado exclusivamente às aquisições como insumo num processo de industrialização.
		 Já o inciso II do mesmo parágrafo estipula que quando a cerealista vende com suspensão não pode manter créditos correspondentes àqueles grãos. Assim, os créditos tomados nas aquisições relacionados a essas revendas deverão ser estornados. Trata-se, portanto, de vedação à manutenção de crédito pela cerealista que revenda o grão com suspensão, mas que tenha apurado créditos na aquisição.
		 Frise-se que quando esse inciso II, do §4° fala em crédito (e não crédito presumido, como trata o inciso I), refere-se a todo e qualquer crédito, incluídos, evidentemente, aqueles previstos no art. 3° das leis 10.637/2002 e 10.833/2003. Trata-se, portanto, de vedação à manutenção de qualquer crédito pela cerealista que revenda o grão com suspensão, mas que tenha apurados créditos na aquisição.
		 Já o Recurso Voluntário assim descreve o objeto da glosa:
		 No caso da Recorrente, as suas saídas foram efetuadas com suspensão das contribuições, baseadas nos artigos 8º e 9º da Lei nº 10.925/2004 e Instrução Normativa nº 660/2006.
		 As aquisições, referentes ao que aqui se faz relevante, foram realizadas com a incidência dos tributos na etapa anterior. Não se trata o presente caso de pedido de ressarcimento dos créditos presumidos, onde sabe-se que não houve a tributação na cadeia anterior.
		 Os créditos objeto do Pedido de Ressarcimento foram vinculados conforme rateio proporcional à receita bruta, aplicando-se a eles a relação percentual existente entre aquela sujeita à incidência não cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês.
		 Perceptível, pois, que a aquisição de produtos tributados, carrega a inerente cumulatividade à Recorrente, que deve ser anulada com a possibilidade de ressarcimento conforme foi pleiteado e erroneamente indeferido pela Auditora-Fiscal.
		 Também alega que o art. 17, da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, teria revogado tacitamente o inciso II, do § 4º, do art. 8º, da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004.
		 Temos então que a Autoridade Tributária glosou créditos decorrentes da aquisição de bens para a revenda, notadamente, milho e soja em grãos (NCM 1005.90 e 1201, respectivamente), e que posteriormente foram vendidos com suspensão pela aplicação dos artigos 8º e 9º, da Lei nº 10.925/2004.
		 A Recorrente alega que houve incidência das contribuições de PIS/COFINS no ato de aquisição.
		 Vejamos do que se trata o art. 8º, da Lei nº 10.925/2004, nos seus incisos e parágrafos de interesse para esta questão:
		 Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.
		 (...)
		 § 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de:
		 I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)
		 (...)
		 § 4º É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1º deste artigo o aproveitamento:
		 I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;
		 II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo.
		 (...)
		 Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no caso de venda: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 I - de produtos de que trata o inciso I do § 1º do art. 8º desta Lei, quando efetuada por pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 II - de leite in natura, quando efetuada por pessoa jurídica mencionada no inciso II do § 1º do art. 8º desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 III - de insumos destinados à produção das mercadorias referidas no caput do art. 8º desta Lei, quando efetuada por pessoa jurídica ou cooperativa referidas no inciso III do § 1º do mencionado artigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 § 1º O disposto neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 I - aplica-se somente na hipótese de vendas efetuadas à pessoa jurídica tributada com base no lucro real; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 II - não se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas jurídicas de que tratam os §§ 6º e 7º do art. 8º desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 § 2º A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 Faço uma observação pois entre os anos de 2005 e 2013, também constava no inciso I, do § 1º, acima reproduzido, o código 12.01 (soja em grãos), cuja redação veio a ser alterada pela Lei nº 12.865/2013. Os períodos de apuração abrangidos foram de 2012 a 2016.
		 A interpretação dada pela Autoridade Tributária foi de que o inciso II, do § 4º, do art. 8º, da Lei nº 10.925/2004, afastaria o direito ao crédito do cerealista que vende-se grãos com suspensão do pagamento do PIS/COFINS.
		 O art. 8º, da Lei nº 10.925/2004 dá direito ao crédito presumido na aquisição por cooperativas agropecuárias, ou seja, o ato de adquirir os produtos listados no caput deste artigo, de fornecedores que não estariam sujeitos à incidência do PIS/COFINS, por serem pessoas físicas, cooperados ou não. E também quando adquirirem os produtos listados no inciso I, do seu § 1º, de fornecedores que sejam cerealistas.
		 Quando analisados o § 1º, do art. 8º, deparamo-nos com uma extensão do benefício tributário concedido às cooperativas pela ampliação das hipóteses de operações que dão direito ao crédito presumido para além da aquisição de produtos de fornecedores pessoas físicas (caput), incluindo também outras hipóteses de aquisição de produtos que não seriam sujeitos às contribuições, neste caso as hipóteses dos incisos de I a III, deste mesmo § 1º, todos beneficiados com suspensão do pagamento do PIS/COFINS quando destinados às cooperativas.
		 É muito clara a redação do inciso II, do § 4º, de que não cabe o crédito referente às receitas de revendedores cerealistas às pessoas descritas no caput do art. 8º, quando feitas por suspensão do PIS/COFINS. Em outras palavras: o cerealista não pode utilizar-se do crédito presumido previsto no caput do art. 8º, o que significa dizer o crédito presumido na aquisição de insumos de fornecedores pessoas físicas, e não pode beneficiar-se de créditos, previstos nos incisos dos art. 3º, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, quando vender produtos com suspensão para cooperativas descritas no caput do art. 8º, da Lei nº 10.925/2004.
		 Também entendo que a Lei nº 10.925/2004 é específica para os fatos por ela regidos, notadamente as hipóteses de crédito presumido, de suspensão do pagamento das contribuições do PIS/COFINS nas hipóteses que especifica, por outro lado, o art. 17, da Lei nº 11.033/2004 trata da regra geral para os créditos básicos e outras hipóteses não previstas em Leis específicas.
		 Socorrendo-me no Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, em seu artigo 3º, entendo que não cabe falar de revogação tácita do § 4º, do art. 8º, da Lei nº 10.925/2004, conforme podemos determinar pela leitura do art. 2º, da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro, abaixo reproduzido.
		 Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.
		 § 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
		 § 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.
		 § 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
		 Por último, a exigência de estorno combatida em Recurso Voluntário e decorrente da IN SRF nº 660, de 17 de julho de 2006, de fato está direcionada à venda de produtos para servirem de insumos às cooperativas agropecuárias.
		 Mas novamente temos de considerar o texto do caput do art. 8º, da Lei nº 10.925/2004, pois a exigência de aquisição de insumos refere-se exclusivamente à possibilidade de utilização de crédito presumido por cooperativas, mas a vedação ao aproveitamento do crédito básico decorre do § 4º, deste mesmo artigo, e é muito clara em relação aos cerealistas, de forma que valho-me dos fundamentos já discutidos acima neste voto.
		 Diante de todo o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
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ACORDAO 3102-004.139 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13161.720404/2016-98

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
no art. 87, §§ 12, 22 e 32, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdérddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que denegara o Pedido de Ressarcimento
apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente a suposto crédito de PIS-PASEP/COFINS.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestagcao de Inconformidade estao resumidos no relatério do acérdao recorrido. Na sua
ementa, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

1. NAO CUMULATIVIDADE. BENS PARA REVENDA. CEREALISTA. APROVEITAMENTO
DE CREDITOS DAS AQUISICOES. VEDAGAO LEGAL.

E vedado a empresa cerealista o aproveitamento de crédito em relagdo as receitas
de vendas efetuadas com suspensdo as pessoas juridicas de que trata o caput do
art. 82 da Lei n2 10.925, de 2004.

2. SOJA EM GRAOS. POSICAO 12.01 DA TIPl. VENDAS. SUSPENSAO. LEI N@
12.865/2013.

A partir da vigéncia da Lei n? 12.865, de 9 de outubro de 2013, fica suspensa a
incidéncia de PIS/Pasep e Cofins sobre as receitas de vendas de soja classificada na
posicao 12.01 da TIPI, qualquer que seja o destinatario, nao se lhe aplicando mais as
disposicOes dos artigos 82 e 92 da Lei n? 10.925, de 2004.

A Recorrente tomou ciéncia da Decisao de Primeira Instancia e apresentou Recurso
Voluntario.

Em seu Recurso Voluntario alega o seguinte:

l. Aproveitamento de créditos em relacdo a vendas com suspensao (art. 82, Lei
10.925/2004) — houve pagamento das contribuicGes na etapa anterior da
cadeia produtiva, de forma que o crédito é devido, e ainda, que o art. 82, da
Lei n? 10.925/2004 teria sido revogado tacitamente pelo art. 17, da Lei n®
11.033/2004.

Il. Aproveitamento de créditos em relacdo a vendas com suspensao (art. 82, Lei
10.925/2004) — ndo adquiriu insumos para produtos agropecudrios, de
forma que ndo ha o que estornar.

Por fim, apresenta o seguinte pedido:

DO PEDIDO
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Ante o exposto, requer dignem-se Vossas Senhorias em receber o presente Recurso Voluntdrio,
dando-lhe provimento, para o especial fim de reformar a decisGo de 19 instdncia, que julgou
improcedente a Manifestagdo de Inconformidade.

Este é o relatdrio.

VOTO

Y

Tratando-se de julgamento submetido a sistemdtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

O Recurso Voluntario é tempestivo e reveste-se dos demais requisitos de
admissibilidade, de forma que dele tomo conhecimento.

O litigio decorre de glosa procedida pela Autoridade Tributdria, em seu
Despacho Decisério de analise da PER/DCOMP, identificadas no relatério
acima, onde apontou que seria indevida a apropriacdo de créditos
decorrentes da aquisicdao de graos por empresa cerealista.

A Informacgdo Fiscal de e-fls 1.618 a 1622, assim descreveu a razdo das glosas:

Nos anos de 2012 a 2016, o contribuinte apurou o IRPJ e a CSLL pelo lucro real.
Adquiriu, para revenda, milho e soja em grdos (codigos dos itens 1005.90 e 12.01,
respectivamente) assumindo, assim, a condigdo de cerealista. Todos os grdos
adquiridos tem a finalidade exclusiva de revenda no mercado interno.

Nesse periodo, o interessado apura créditos bdsicos de PIS/Pasep e Cofins, no
regime de incidéncia nGo-cumulativa dessas contribuig¢bes e vinculados a operagées
de saida ndo tributadas. Referente aos bens para revenda, o contribuinte efetuou
as saidas com suspenséo com base nos artigos 8° e 9° da Lei 10.925/04 e Instrugéo
Normativa SRF n° 660/2006(atualmente revogada pela IN RFB 1.911/2019).

A possibilidade de manutencdo, pelo vendedor, dos créditos vinculados as vendas
efetuadas com suspensdo, isengdo, aliquota zero ou ndo incidéncia na Contribuigdo
para o PIS/PASEP e da COFINS tem, como regra geral, previsGo no art. 17 da Lei n°
11.0333/2004.

Entretanto, conforme serd demonstrado, no caso especifico do interessado, ndo ha
direito a manuteng¢do desse crédito.

(...)

A vedagdo as cerealistas do aproveitamento do crédito presumido, contida no inciso
I, §4°, art. 8° é decorréncia natural da propria condigdo de cerealista. Sendo ela
uma mera revendedora do grdo, ndo haveria que se falar em crédito presumido, o
qual é direcionado exclusivamente as aquisicbes como insumo num processo de
industrializagdo.

Jd o inciso Il do mesmo pardgrafo estipula que quando a cerealista vende com
suspensdo ndo pode manter créditos correspondentes aqueles grdos. Assim, os
créditos tomados nas aquisicbes relacionados a essas revendas deverdo ser
estornados. Trata-se, portanto, de vedagdo a manutengdo de crédito pela cerealista
que revenda o grdo com suspens@o, mas que tenha apurado créditos na aquisi¢do.
Frise-se que quando esse inciso Il, do §4° fala em crédito (e ndo crédito presumido,
como trata o inciso 1), refere-se a todo e qualquer crédito, incluidos, evidentemente,
aqueles previstos no art. 3° das leis 10.637/2002 e 10.833/2003. Trata-se, portanto,
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de vedagdo a manutengdo de qualquer crédito pela cerealista que revenda o grdo
com suspens@o, mas que tenha apurados créditos na aquisi¢do.

J4 o Recurso Voluntdrio assim descreve o objeto da glosa:

No caso da Recorrente, as suas saidas foram efetuadas com suspensdo das
contribuicées, baseadas nos artigos 82 e 92 da Lei n? 10.925/2004 e Instrucéo
Normativa n? 660/2006.

As aquisi¢bes, referentes ao que aqui se faz relevante, foram realizadas com a
incidéncia dos tributos na etapa anterior. Ndo se trata o presente caso de pedido de
ressarcimento dos créditos presumidos, onde sabe-se que néo houve a tributagdo
na cadeia anterior.

Os créditos objeto do Pedido de Ressarcimento foram vinculados conforme rateio
proporcional a receita bruta, aplicando-se a eles a relagdo percentual existente
entre aquela sujeita a incidéncia ndo cumulativa e a receita bruta total, auferidas
em cada més.

Perceptivel, pois, que a aquisicdo de produtos tributados, carrega a inerente
cumulatividade a Recorrente, que deve ser anulada com a possibilidade de
ressarcimento conforme foi pleiteado e erroneamente indeferido pela Auditora-
Fiscal.

Também alega que o art. 17, da Lei n2 11.033, de 21 de dezembro de 2004,
teria revogado tacitamente o inciso Il, do § 49, do art. 89, da Lei n2 10.925,
de 23 de julho de 2004.

Temos entdo que a Autoridade Tributaria glosou créditos decorrentes da
aquisicao de bens para a revenda, notadamente, milho e soja em graos
(NCM 1005.90 e 1201, respectivamente), e que posteriormente foram
vendidos com suspensdo pela aplicacdo dos artigos 82 e 99, da Lei n®
10.925/2004.

A Recorrente alega que houve incidéncia das contribui¢cdes de PIS/COFINS
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no ato de aquisicao.

Vejamos do que se trata o art. 82, da Lei n2 10.925/2004, nos seus incisos e
paragrafos de interesse para esta questao:

Art. 82 As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de
origem animal ou vegetal, classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os produtos vivos
desse capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos cddigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05,
0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14,
exceto os cédigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00,
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00,
todos da NCM, destinadas a alimenta¢éo humana ou animal, poderéo deduzir da
Contribuigdo para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada periodo de apuragéo,
crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do caput
do art. 3° das Leis n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa
fisica.

(...)

§ 19 O disposto no caput deste artigo aplica-se também as aquisi¢ées efetuadas de:
| - cerealista que exerca cumulativamente as atividades de limpar, padronizar,
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados
nos cédigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos cddigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01,
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todos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); (Redagdo dada pela Lei n®
12.865, de 2013)

(...) )

§ 42 E vedado as pessoas juridicas de que tratam os incisos | a Il do § 192 deste
artigo o aproveitamento:

I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;

Il - de crédito em relagdo as receitas de vendas efetuadas com suspensdo as
pessoas juridicas de que trata o caput deste artigo.

(...)

Art. 92 A incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no
caso de venda: (Redagdo dada pela Lei n® 11.051, de 2004)

| - de produtos de que trata o inciso | do § 1° do art. 82 desta Lei, quando efetuada
por pessoas juridicas referidas no mencionado inciso; (Incluido pela Lei n® 11.051,
de 2004)

I - de leite in natura, quando efetuada por pessoa juridica mencionada no inciso Il
do § 12 do art. 82 desta Lei; e (Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004)

Il - de insumos destinados a produgdo das mercadorias referidas no caput do art.
89 desta Lei, quando efetuada por pessoa juridica ou cooperativa referidas no inciso
Il do § 12 do mencionado artigo. (Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004)

§ 12 O disposto neste artigo: (Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004)

| - aplica-se somente na hipdtese de vendas efetuadas a pessoa juridica tributada
com base no lucro real; e (Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004)

Il - nGo se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas juridicas de que tratam os §§
62e 72 do art. 82 desta Lei. (Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004)

§ 22 A suspensdo de que trata este artigo aplicar-se-d nos termos e condicées
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluido pela Lei n® 11.051,
de 2004)

Faco uma observacado pois entre os anos de 2005 e 2013, também constava
no inciso I, do § 12, acima reproduzido, o cddigo 12.01 (soja em grdos), cuja
redacdo veio a ser alterada pela Lei n? 12.865/2013. Os periodos de
apuracao abrangidos foram de 2012 a 2016.
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A interpretacdo dada pela Autoridade Tributaria foi de que o inciso I, do §
4° do art. 82, da Lei n? 10.925/2004, afastaria o direito ao crédito do
cerealista que vende-se graos com suspensdao do pagamento do
PIS/COFINS.

O art. 89, da Lei n? 10.925/2004 da direito ao crédito presumido na
aquisicdo por cooperativas agropecuarias, ou seja, o ato de adquirir os
produtos listados no caput deste artigo, de fornecedores que ndo estariam
sujeitos a incidéncia do PIS/COFINS, por serem pessoas fisicas, cooperados
ou ndo. E também quando adquirirem os produtos listados no inciso |, do
seu § 19, de fornecedores que sejam cerealistas.

Quando analisados o § 19, do art. 82, deparamo-nos com uma extensdo do
beneficio tributadrio concedido as cooperativas pela ampliacdo das
hipoteses de operacdes que dao direito ao crédito presumido para além da
aquisicdo de produtos de fornecedores pessoas fisicas (caput), incluindo
também outras hipdteses de aquisicdo de produtos que ndo seriam
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sujeitos as contribuicdes, neste caso as hipdteses dos incisos de | a lll,
deste mesmo § 19, todos beneficiados com suspensdo do pagamento do
PIS/COFINS quando destinados as cooperativas.

E muito clara a redag¢do do inciso Il, do § 42, de que n3o cabe o crédito
referente as receitas de revendedores cerealistas as pessoas descritas no
caput do art. 82, quando feitas por suspensdo do PIS/COFINS. Em outras
palavras: o cerealista ndo pode utilizar-se do crédito presumido previsto no
caput do art. 82, o que significa dizer o crédito presumido na aquisicdo de
insumos de fornecedores pessoas fisicas, e ndo pode beneficiar-se de
créditos, previstos nos incisos dos art. 32, das Leis n? 10.637/2002 e
10.833/2003, quando vender produtos com suspensdo para cooperativas
descritas no caput do art. 82, da Lei n2 10.925/2004.

Também entendo que a Lei n? 10.925/2004 é especifica para os fatos por
ela regidos, notadamente as hipdoteses de crédito presumido, de suspensao
do pagamento das contribuicbes do PIS/COFINS nas hipdteses que
especifica, por outro lado, o art. 17, da Lei n? 11.033/2004 trata da regra
geral para os créditos basicos e outras hipdteses ndo previstas em Leis
especificas.

Socorrendo-me no Decreto-Lei n? 4.657, de 4 de setembro de 1942, em
seu artigo 32, entendo que ndo cabe falar de revogacao tacita do § 49, do
art. 82, da Lei n2 10.925/2004, conforme podemos determinar pela leitura
do art. 29, da Lei de Introducdo ao Direito Brasileiro, abaixo reproduzido.
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Art. 22 Ndo se destinando a vigéncia tempordria, a lei terd vigor até que outra a
modifique ou revogue.
§ 12 A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja
com ela incompativel ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei
anterior.
§ 22 A lei nova, que estabeleca disposicoes gerais ou especiais a par das ja
existentes, ndo revoga nem modifica a lei anterior.
§ 39 Salvo disposigo em contrdrio, a lei revogada ndo se restaura por ter a lei
revogadora perdido a vigéncia.
Por ultimo, a exigéncia de estorno combatida em Recurso Voluntario e
decorrente da IN SRF n2 660, de 17 de julho de 2006, de fato esta
direcionada a venda de produtos para servirem de insumos as cooperativas

agropecuarias.

Mas novamente temos de considerar o texto do caput do art. 82, da Lei n?
10.925/2004, pois a exigéncia de aquisicio de insumos refere-se
exclusivamente a possibilidade de utilizacdo de crédito presumido por
cooperativas, mas a vedacao ao aproveitamento do crédito basico decorre
do § 49, deste mesmo artigo, e é muito clara em relacdo aos cerealistas, de
forma que valho-me dos fundamentos ja discutidos acima neste voto.
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Diante de todo o exposto, voto por negar provimento ao Recurso
Voluntdrio.

Conclusdao

Importa registrar que as situagdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sao aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 29 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de negar provimento ao
Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator
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